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SOARES, MRPS. Escolas de Odontologia do Brasil - ensino sobre pacientes 
especiais. 2010. 98f. Dissertação (Curso de Pós-Graduação strictu sensu - Mestrado 
em Clínica Odontológica) - Faculdade de Odontologia - Universidade Federal de Juiz 
de Fora - Juiz de Fora (MG). 

 

 

RESUMO 

 

Partindo da premissa de que, se a formação acadêmica ocorrer sob práticas 

desenvolvidas de forma multi e interdisciplinar, no que concerne o atendimento 

odontológico ao paciente portador de necessidades especiais, este profissional 

estará mais apto a atender as novas demandas sócio-político-ideológicas do país 

foram realizados os estudos “Levantamento do número de faculdades de 

Odontologia brasileiras que prestam atendimento ao paciente em necessidade 

especial” e “Perfil do formando egresso-profissional frente ao conceito de pacientes 

especiais na Odontologia” com a finalidade de verificar quais as faculdades de 

odontologia brasileiras estão focadas no processo de mudança curricular. Através da 

aplicação de questionários procurou-se observar a didática de ensino que os 

estudantes recebem nesta área, bem como o perfil do egresso-profissional da 

faculdade de Odontologia da UFJF. Os resultados apontam para necessárias 

modificações nos cenários de prática profissional, pois, na ótica dos egressos do 

curso de Odontologia da UFJF, em 2009, o conteúdo disciplinar para o atendimento 

ao paciente especial não alcançou seus objetivos, tanto na sua formação 

profissional, quanto na promoção de saúde em benefício da população especial que 

deixa de ser assistida.  Em âmbito nacional é crescente a preocupação das escolas 

em ofertar esse conteúdo na graduação. Neste estudo, observou-se que 50,98% das 

faculdades adotam o cuidado aos pacientes especiais como disciplina obrigatória 

e/ou opcional. No entanto, percebe-se que há desafios a serem enfrentados no 

âmbito das faculdades de Odontologia do país para a implementação do 

conhecimento técnico-científico para o atendimento aos pacientes em necessidades 

especiais.   

 

Palavras-chave: ensino; odontologia; pessoas com deficiência; currículo. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                       ABSTRACT 

 



SOARES, MRPS. Brazil dental schools: teaching about special patients. 2010. 98f. 
Dissertação (Curso de Pós-Graduação strictu sensu - Mestrado em Clínica 
Odontológica) - Faculdade de Odontologia Universidade Federal de Juiz de Fora - 
Juiz de Fora (MG). 
 

 

ABSTRACT 

 

Starting of the premise that if the academic training occur in practice 

developed in a multi and interdisciplinary approach, in relation to dental care to 

patients with special needs, this professional will be better able to meet the new 

demands socio-politico-ideological of the country, studies were made "Raising the 

number of dental schools that provide patient care in special need" and "Profile of the  

professional egress-forming to the concept of handicapped patients in dentistry" in 

order to verify which dental schools in Brazil are focused on the process of curriculum 

change. Through questionnaires sought to observe the teaching of education that 

students receive in this area as well as the profile of the egress-professional of UFJF 

Dentistry college. The results point out to needed changes in professional practice 

settings, therefore, in the view of the UFJF graduating students of Dentistry, in 2009, 

the disciplinary content for special patient care has not achieved its objectives, both 

in their professional education and in health promotion in favor of the special 

population that ceases to be assisted. On a national level is growing concern in 

schools that offer undergraduate content. In this study, we observed that 50.98% of 

colleges have adopted special care to patients as a compulsory subject and / or 

optional. However, we realize that there are challenges to be faced under the of 

dental schools in the country for the implementation of technical and scientific 

knowledge to patient care in special needs.  

 

 Key words: education, handicapped; dentistry, curriculum guidelines. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Nos últimos 26 anos, pesquisas vêm sendo desenvolvidas com a finalidade 

de analisar os currículos de Odontologia na graduação para verificar a experiência  

teórico-prática fornecida aos alunos durante o curso na área de pacientes portadores 

de necessidades especiais (PNE) (SHERMAN & ANDERSON, 2010). 

 Esses estudos, nos Estados Unidos da América e Canadá (CAMPBELL & 

McCASLIN, 1983; ROMER et al., 1999; SCHWENK, STOECKEL, RIEKEN,  2007; 

SHERMAN & ANDERSON, 2010; WRIGHT & FRIEDMAN, 1987) e na América 

Latina e no Caribe (SMITLEY et al., 2009) e, mais especificamente, no Brasil 

(GOMES et al., 2009) têm chegado a conclusões semelhantes: os currículos variam 

significativamente em relação às necessidades educativas especiais entre os cursos 

de Odontologia, sendo que, de acordo com Sherman & Anderson (2010), uma maior 

ênfase se faz necessária na formação de Cirurgiões-Dentistas (CDs) durante a 

graduação. 

Segundo Paula e Bezerra (2003), a influência norte-americana se fez 

marcante nos cursos de Odontologia do Brasil mediante a agregação de novos 

conhecimentos até chegar ao modelo de ensino observado atualmente. 

 Para a proposta desse estudo, PNE são aqueles que têm condições físico-

crônicas (hipertensão arterial, diabetes, insuficiência renal crônica), deficiências de 

desenvolvimento (síndromes), deficiências comportamentais e emocionais que 

requerem serviços de saúde que vão além das necessidades da maioria da 

população (THIERER e MEYEROWITZ, 2005). 

 Os pacientes com doenças sistêmicas crônicas, doenças endócrino-

metabólicas, com desvios psíquicos, os estados fisiológicos especiais, pacientes 

com distúrbios neurológicos, dentre outros, fazem parte da classificação atual de 

pacientes especiais da Associação Internacional de Odontologia para Pacientes 

Especiais - IADH (IADH, 2001).   
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 O Censo demográfico brasileiro revelou existirem 24,6 milhões de pessoas 

portadoras de pelo menos uma deficiência, o que corresponde a 14,5% da 

população brasileira, que era de 169,8 milhões em 2000 (IBGE, 2000). 

Pessoas portadoras de necessidades especiais têm o mesmo direito à saúde 

que a população em geral. Este direito é realizado em parte através do acesso a um 

serviço de saúde de qualidade (ELLIOTT, NUNN, SADLIER, 2005). Neste contexto, 

a política de integração do governo brasileiro tem compactuado da mesma idéia. 

 No Brasil, até bem recentemente, praticamente inexistiam serviços 

odontológicos especializados ou, mesmo, que aceitassem pessoas com deficiência 

e, na maioria das vezes, o tratamento era realizado sob anestesia geral (BRASIL, 

1993; RESENDE et al., 2005). A atual Política Nacional de Saúde Bucal prevê a 

atenção à saúde bucal de indivíduos portadores de necessidades especiais nos 

Centros de Especialidades Odontológicas - CEO’s (PUCCA JÚNIOR, 2006). Surge, 

então, a necessidade de se preparar o aluno com perfil adequado para essa prática, 

de preferência, desde a graduação. 

 Existem barreiras no atendimento ao PNE, que são: barreiras arquitetônicas, 

falta de conhecimento adequado por parte da equipe de assistência e o adequado 

suporte financeiro (THIERER, 2005). Criticamente, os problemas vão além da 

questão fundamental de acesso físico ao tratamento. Para Elliott, Nunn, Sadlier 

(2005), o acesso também inclui a prestação de informações, comunicação e atitudes 

das pessoas envolvidas no tratamento de pessoas portadoras de necessidades 

especiais. Ao mesmo tempo em que é importante valorizar e desenvolver 

competência adequada, em cuidados especializados de saúde bucal, por meio de 

pesquisa, formação profissional e disposição em atender tais pacientes; para 

superar essas barreiras, é preciso requerer políticas de suportes adicionais para que 

sejam postas em prática pelos prestadores de serviços.  

 Segundo Thierer & Meyerowitz (2005), existem bons argumentos para 

adicionar a educação de pacientes especiais na graduação. O mais relevante deles 

seria o fato de assegurar que todos os CDs tivessem treinamento necessário para 

tratar esses pacientes. 

 Parece haver um consenso de que é necessário capacitar o estudante de 

Odontologia para atender a esta parcela da população. Em 2002, o Conselho 

Nacional de Educação implementou diretrizes curriculares para os cursos de 

Odontologia como estratégias para modificações nos currículos, visando formar 
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profissionais que atendam às necessidades de saúde da população e do sistema de 

saúde do país (CNE/CES, 2002). 

No que diz respeito ao curso de Odontologia, suas diretrizes curriculares 

foram redefinidas através do parecer CNE/CES n°1300, de 2001. Este parecer 

preconiza que os futuros profissionais sejam capazes de atuar de acordo com os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) com qualidade, eficiência, 

resolutividade e comprometimento. Isso implica em um profissional que saiba 

trabalhar em equipe, em todos os níveis de atenção à saúde, que seja hábil e 

competente tecnicamente, mas, sobretudo, um ser humano. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de Odontologia 

sinalizam para a necessidade de formação do CD crítico, reflexivo, tecnicamente 

capacitado e apto a enfrentar os principais problemas de saúde da população 

brasileira (CNE/CES, 2002). 

Pessoas com deficiência, que se apresentam para o tratamento odontológico 

no SUS, podem desafiar os profissionais. Esses desafios incluem a prestação de um 

serviço de qualidade às pessoas que podem ter má compreensão, movimentos 

descontrolados, abertura limitada da boca, má postura ou mobilidade reduzida, que 

podem experimentar cansaço durante o tratamento ou que podem ter problemas 

médicos (FENTON, 2004). Nesse contexto, o aluno poderá ter a oportunidade de ver 

o quão diferente são as diferenças. Pode-se propor que a exposição ao PNE serviria 

de aprendizado aos estudantes de Odontologia e de Medicina pelos diferentes 

enfoques e manejo clínico (WALDMAN, 2009). 

As DCN para os cursos de educação superior são relevantes para a 

educação e formação dos profissionais de saúde bucal, no que diz respeito à 

reorientação do currículo, métodos de ensino ou outros aspectos da organização e 

oferta da educação e formação em um modelo que valoriza os direitos humanos e 

sociais, a fim de promover ações inclusivas e a educação centrada na pessoa, na 

formação e nos diferentes cenários de prática, valorizando a multidisciplinaridade 

(ALMEIDA et al., 2009). 

 O objetivo desse estudo é apreciar a didática de ensino sobre Odontologia 

para portadores de necessidades especiais nas escolas de Odontologia brasileiras 

partindo da premissa de que se as escolas de Odontologia já abordam esse 

conteúdo na graduação, por que ainda há uma carência na oferta do atendimento ao 

PNE e porque o aluno egresso ainda não se sente seguro para atendê-los? 
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2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

 

 

2.1 ENSINO DA ODONTOLOGIA PARA PNE 

           Novak (1979) declarou que, em 1921, o Dr. Gies realizou um estudo sobre o 

desenvolvimento e avaliação da profissão de cada escola de Odontologia nos 

Estados Unidos e concluiu que, na década de 20, havia 43 cursos e nenhum deles 

mencionava experiências em educação a respeito do atendimento ao paciente 

especial. 

           De acordo com Kamen (1976), até o ano de 1950, a Odontologia para os 

deficientes não era mencionada no currículo escolar e, raramente, era considerada 

como tema para a pós-graduação e, nas décadas de 50 e 60, menos de doze  

escolas ofereciam treinamento de pós-graduação para PNE, nos Estados Unidos. 

           Historicamente, a Odontologia para PNE vem sendo desenvolvida pelo 

odontopediatra pelo fato de, durante sua especialização, ter oportunidade de tratar 

crianças em desenvolvimento e outras incapacidades (STIEFEL et al., 1981). Soma-

se a isso a premissa de que concentrar esforços em medidas educacionais e 

preventivas para as mães minimiza-se os riscos do aparecimento da doença cárie 

em seus filhos (GOLDIE, 2003; MILLS e MOSES, 2002).  

          Thierer & Meyerowitz, em 2005, em seu artigo sobre educação de CDs no 

tratamento de pacientes com necessidades especiais, revelaram eventos históricos 

importantes ocorridos na década de 70 sobre grandes esforços para adicionar a 

educação odontológica para PNE nos currículos das escolas de Odontologia 

americanas, dentre eles: em 1974, a fundação Robert Wood Johnson doou 4,7 

milhões de dólares para onze escolas de Odontologia a fim de promoverem 

treinamento, na graduação, para assistência aos portadores de deficiência, devido 

ao fato de que esses pacientes estavam se inserindo na sociedade. Em 1985, a 

Associação Americana de escolas de Odontologia escreveu as guias curriculares de 

Odontologia para pessoas portadoras de deficiência. Em 2001, a American Dental 

Association (ADA) liberou um relatório afirmando que o currículo de ensino em 

Odontologia deveria se tornar mais relevante para a prática odontológica atual 

dando ênfase a algumas áreas, entre elas, a Odontologia para pacientes especiais. 
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Em 2004, a Academia Americana de Desenvolvimento de Medicina e Odontologia 

(AADMD), em parceria com o comitê olímpico especial, iniciou a avaliação das 

necessidades curriculares onde os educadores das escolas de Odontologia 

reconheciam a necessidade de preparar seus estudantes para a assistência da 

população geriátrica com acompanhamento panorâmico de suas implicações 

médicas, bem como desenvolver habilidades para preparar seus graduados para a 

assistência da população especial. 

            Schwenk et al. (2007), em sua pesquisa sobre os programas de assistência 

aos portadores de necessidades especiais, revelou que, em 2005, a Associação 

Americana de Educação Odontológica (ADEA), em consonância com as novas 

normas de acreditação odontológica adotadas pela Comissão Americana de 

Credenciamento Odontológico (CODA), aprovou uma resolução visando garantir que 

os programas de educação, sejam eles de graduação ou de pós-graduação, incluam 

em seus currículos instruções teóricas e experiências clínicas envolvendo o 

atendimento de pessoas com necessidades especiais.  

 Vários estudos afirmam que, quando o aluno da graduação vivencia 

experiências com pacientes portadores de necessidades especiais, mostra-se mais 

seguro no atendimento e resolução dos problemas dessa faixa da população 

(SHENKIN et al., 2001; FIGUEIREDO, 2002). 

 Em um estudo longitudinal, Kinne e Stiefel (1979) avaliaram 503 alunos de 

graduação em Odontologia por quatro anos. A análise envolvia um programa de 

tratamento ao paciente especial. Os resultados mostraram que a maioria dos alunos 

se mostrou disposta em tratar pacientes comprometidos, apoiando a premissa de 

que graduandos que receberam instruções para condutas de tratamento em 

pacientes especiais sentem-se mais seguros e aptos a tratá-los.  

 Ferguson et al. (1991) analisaram respostas de questionário direcionado a 

218 ex-alunos da School of Dental Medicine, da Universidade Estadual de Nova 

York, onde há um programa de atenção odontológica ao paciente especial (Dental 

Care for Developmentally Disabled Program - DCDD). A pesquisa avaliou a 

motivação dos ex-alunos em atender os pacientes especiais em seus consultórios, 

após frequentarem o programa. O resultado mostrou que 89% dos entrevistados se 

sentiam preparados para o atendimento enfatizando a importância do programa.  

 Fenton (1993) afirma que se as faculdades de Odontologia aceitassem a 

responsabilidade de treinar integralmente os alunos para o tratamento aos pacientes 
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especiais, eles teriam assistência no futuro. A menos que tenha uma mudança do 

paradigma atual no ensino odontológico, milhares de cidadãos negarão acesso aos 

cuidados de saúde bucal a esses pacientes.  

 AlSardeed; Bedi; Hunt (2001), em estudo realizado em Riad, Arábia Saudita, 

buscaram compreender quais eram as atitudes dos profissionais da Odontologia 

frente às pessoas com necessidades especiais. Utilizaram o questionário “Scale of 

Attitude Toward Disabled Persons (SADP)”, com 21 perguntas relacionadas a 

situações cotidianas, o qual era respondido através de seis possibilidades (discordo 

plenamente, discordo muito pouco, discordo, concordo, concordo muito pouco, 

concordo plenamente). Os resultados demostraram que 54% dos dentistas 

apresentam verbalizações positivas com relação ao atendimento a pessoas 

especiais. As verbalizações positivas indicam que os profissionais mostraram-se 

sensibilizados diante das pessoas com necessidades especiais, porém, não há 

indicativos sobre se esta disposição estaria relacionada ao atendimento global do 

indivíduo ou apenas a aspectos estritos de promoção de saúde. 

 Al Agili et al. (2004) concluíram em sua pesquisa com pessoas portadoras de 

necessidades especiais, no Alabama, EUA, que elas têm dificuldades em obter 

tratamento odontológico, podendo desenvolver patologias mais severas pelo 

cuidado inadequado. No entanto, algumas Instituições de Ensino Superior (IES) 

estão expondo os graduandos aos desafios de tratá-las.     

 Waldman et al. (2006) relatam que muitos Cirurgiões-Dentistas relutam em 

atender pacientes especiais por falta de treinamento, preparação, experiência, 

entendimento e têm medo em fornecer amplo espectro de serviços. 

 No estudo de Baumeister et al. (2008), avaliou-se alguns fatores associados 

com a motivação de alunos de Odontologia para prestar serviços aos pacientes 

especiais. Dentre as características apresentadas pelos estudantes está a oferta de 

maior número de horas dedicadas às atividades clínicas extra-muros e à orientação 

de atitudes socialmente conscientes. Os resultados sugeriram que o interesse do 

aluno em tratar o paciente especial é condicionada em parte pela IES e também pelo 

mercado odontológico. Este estudo é importante para os educadores de 

Odontologia, pois o desafio de prestar assistência ao paciente especial irá aumentar 

no futuro. 

 DeLucia; Davis (2009), na University at Buffalo School of Dental Medicine, 

EUA, examinaram a relação entre instrução didática relacionada aos pacientes com 
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necessidades especiais e as expectativas dos alunos de Odontologia quanto aos 

níveis de conforto relatados no tratamento de pessoas com deficiência intelectual. 

Os alunos foram examinados imediatamente antes e uma semana, seis meses e um 

ano depois de uma palestra sobre manejo de pacientes com deficiências de 

desenvolvimento. Os estudantes manifestaram a sua experiência anterior com 

indivíduos com deficiência mental, a avaliação das suas capacidades em geral e a 

capacidade odontológica atual e os níveis de conforto previstos relacionados ao 

tratamento dos mesmos. Medidas repetidas ANOVA indicaram expectativas 

significativamente maiores de recursos em geral e odontológicos após a instrução (p 

<0,05), mas nenhuma alteração foi significativa em relação aos níveis de conforto 

em atender os pacientes especiais. Em um ano de acompanhamento, as 

expectativas dos alunos foram ainda significativamente maiores do que no início. 

Análises de regressão logística indicaram correlação positiva e significativa entre a 

experiência de conforto dos alunos e os níveis básicos (p <0,05), mas nenhuma 

relação significativa entre a experiência e as expectativas das capacidades dos 

alunos de maneira geral ou específicas da Odontologia. 

            Sherman; Anderson (2010), em seu estudo sobre o currículo das escolas de 

Odontologia do Canadá no que diz respeito ao ensino sobre os pacientes em 

necessidades especiais, revelaram que o número de horas destinadas 

especificamente a este assunto é mínimo e ponderaram que esse treinamento 

didático-clínico oferecido não significa que os alunos realmente aprendem sobre o 

manejo odontológico dos mesmos. O número de horas dedicadas exclusivamente às 

necessidades didáticas aos pacientes especiais variou de 0 a 18h; o número de 

horas que os alunos passam em observação, em estágios obrigatórios, variou de 0 a 

75h; o número de horas gastas no tratamento dos pacientes em necessidades 

especiais variou de 0 a 75h, com média de 13,3 horas. Observaram que 60% das 

escolas que ofereciam tratamento aos pacientes especiais o faziam pela disciplina 

de Odontopediatria e cumpriam um total de 0 a 300h. Noventa por cento dos 

respondentes considerou que o ensino didático-clínico de Odontologia para 

pacientes especiais deve ser realizado em nível de graduação.  
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2. 2  ENSINO DA ODONTOLOGIA PARA PNE  NO BRASIL 
 

 

2. 2. 1  DEFINIÇÃO DE ODONTOLOGIA PARA PNE          

 

 Em setembro de 2001, na IIa Reunião da Assembléia Nacional das 

Especialidades em Odontologia (ANEO), em Manaus/AM, a resolução 22/2002 do 

Conselho Federal de Odontologia (CFO) declarou como especialidade a disciplina 

de Odontologia para o paciente em necessidades especiais que tem como objetivo o 

diagnóstico, a prevenção, o tratamento e o controle dos problemas de saúde bucal 

dos pacientes que apresentam uma complexidade no sistema biológico e/ou 

psicológico e/ou social, bem como percepção e atuação dentro de uma estrutura 

transdisciplinar com outros profissionais de saúde e de áreas correlatas com o 

paciente (CFO, 2002). 

 

2. 2. 2. ODONTOLOGIA PARA PNE  NO BRASIL 
 
 
 
 O ensino odontológico no Brasil tem se baseado em conteúdos técnicos, 

fortemente atrelados ao ambulatório das Faculdades de Odontologia. Nele, a 

abordagem social dos problemas de saúde não é um tema amplamente discutido 

entre estudantes e professores (MATOS e TOMITA, 2004). Segundo Secco & 

Pereira (2004), os objetivos do processo ensino-aprendizagem devem ser 

estabelecidos a partir da sua utilidade social, intencionalidade e prioridades.  

           “Estudos apontam para uma tendência positiva de realização do atendimento 

inclusivo. Ao mesmo tempo, indicam aspectos críticos relativos à acessibilidade e à 

formação do profissional de Odontologia. Esses estudos sugerem que a formação 

do estudante de Odontologia seja voltada para a promoção de saúde e para uma 

prática que reflita sobre os problemas e possibilidades de atenção às pessoas com 

necessidades especiais. Destacam a importância, nos cursos de formação de 

profissionais da saúde, da discussão de políticas públicas, incluindo tópicos como 

inclusão social e disponibilização de recursos educacionais e tecnológicos para toda 
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a população, como preveem no Brasil documentos que definem políticas de saúde” 

(BRASIL, 2001; CNSB-BRASIL, 2004).    

            No Brasil, parece haver um consenso de que é necessário capacitar o 

estudante de odontologia para atender essa parcela da população. O relatório final 

da Conferência Nacional de Saúde Bucal (CNSB-BRASIL, 2004), se posicionando 

sobre os cuidados que devem ser tomados no atendimento às pessoas portadoras 

de deficiências, declarou que as Instituições de Ensino Superior devem: “organizar 

os planos de cursos de Odontologia de modo que as necessidades especiais dos 

pacientes (situações epidêmicas, crônico-degenerativas, deficiências genéticas, 

nutricionais, físicas, mentais e outras) sejam abordadas na sua integralidade.” Além 

de “capacitar profissionais para o atendimento odontológico a pacientes portadores 

de necessidades especiais e portadores de transtornos mentais” (CNSB-BRASIL, 

2004).     

           O Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde, 

PRÓ-SAÚDE, apresenta perspectiva de que os processos de reorientação da 

formação ocorram simultaneamente em distintos eixos, em direção à situação 

desejada apontada pela IES, que antevê uma escola integrada ao serviço público de 

saúde e que dê respostas às necessidades concretas da população brasileira na 

formação de recursos humanos, na produção de conhecimentos e na prestação de 

serviços, em todos esses casos direcionados a construir o fortalecimento do SUS 

(MORITA et al., 2007). 

            Almeida et al., (2009) ressaltam que o SUS é efetivamente um mercado de 

trabalho para os profissionais de saúde e representa um novo padrão de prática que 

demanda uma reorientação da formação acadêmica. Destaca a necessidade do 

desempenho de um papel indutor de modo a direcionar esse processo de mudança 

em busca de uma atenção mais equânime e de qualidade.     

 No estudo de Gomes et al., (2009), descritivo e de natureza quantitativa,   

utilizou-se um questionário com questões fechadas. O objetivo foi identificar a 

presença ou ausência da disciplina de PNE na nova estrutura curricular do curso de 

odontologia da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e avaliar a percepção 

dos docentes e do diretor-administrativo da Faculdade de Odontologia, em relação à 

necessidade da inclusão dessa nova disciplina, além de conhecer a estrutura 

curricular das IES do Brasil com pontuação A e B, de acordo com o Exame Nacional 

de Desempenho de Estudantes (ENADE). Os resultados mostraram que 75% dos 
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inquiridos disseram não haver necessidade da disciplina na grade curricular, 17,5% 

disseram haver necessidade e 7,5% acharam que o conteúdo poderia ser 

desenvolvido como residência multiprofissional. Porém, os autores concluem que “o 

atendimento de pacientes portadores de necessidades especiais, em nível de 

graduação, proporciona, durante a formação do profissional, mais do que apenas 

técnicas para os atendimentos preventivos e curativos, mas também experiências 

com outras ciências, como a das relações interpessoais, que vão servir para a 

formação do aluno como indivíduo”. 
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2. 3 CLASSIFICAÇÃO DE PACIENTES ESPECIAIS 
 

 

 A International Association for Disability and Oral Health (IADH) classifica os 

pacientes portadores de necessidades especiais em: desvios da inteligência, 

defeitos físicos, defeitos congênitos, desvios de comportamento, desvios psíquicos, 

deficiência sensorial e de áudio-comunicação, doenças sistêmicas, distúrbios 

endócrino-metabólicos, desvios sociais e estados fisiológicos especiais (dentre eles 

a gestação) (IADH, 2001). 
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2. 4  DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS (DCN) PARA O ENSINO DE  

      PNE 

 

 Segundo Gomes et al. (2009), é preciso que se discuta a concepção de 

saúde, conhecimento e educação. Os currículos expressam como as IES se vêem 

no mundo, ou seja, qual é o seu papel, que relações desejam estabelecer, quem são 

seus interlocutores, como se concebe o conhecimento (como é introduzido e para 

que serve).  Expressa a concepção que se tem sobre saúde, o papel do Cirurgião-

Dentista na sociedade e sobre o Cirurgião-Dentista que se quer formar. 

 Para Morita; Kriger (2003), as DCN são orientações para elaboração dos 

currículos que devem ser necessariamente adotadas por todas as IES. Na área da 

Saúde, entretanto, estas precisam ser entendidas dentro de um contexto maior, o da 

Reforma Sanitária Brasileira. A Reforma Sanitária Brasileira, movimento social amplo 

que traz entre seus pontos estratégicos a criação do SUS, pretende garantir a saúde 

como um direito do cidadão. A nova definição política do Ministério da Saúde 

visando a diminuição do distanciamento entre a formação de recursos humanos e as 

necessidades do SUS, aponta para a necessidade da Associação Brasileira de 

Ensino Odontológico (ABENO) em definir uma estratégia de trabalho, que vise 

principalmente a aproximação da Odontologia às demais áreas da Saúde. No 

estágio atual, embora o SUS constitua um significativo mercado de trabalho para os 

profissionais da Odontologia, principalmente com a inserção da saúde bucal na 

Estratégia de Saúde da Família, este fato ainda não tem sido suficiente para 

produzir o impacto esperado sobre o ensino de graduação.   

 O texto sobre a evolução dos cursos de Odontologia no Brasil nos revelou 

que o ensino formal da Odontologia teve início em abril de 1979, anexo às 

faculdades de medicina, através do decreto número 7.247. Em 1882, foi criado o 

primeiro curso de Odontologia cujo currículo refletia o modo de produção social. Em 

1961, o perfil do CD era de um dentista geral, policlínico, destinado à coletividade e 

o currículo se estabeleceu em dois ciclos: o básico e o profissionalizante. Dez anos 

depois, em 1971, houve uma reorientação do ciclo básico. Em 1982, o presidente do 

Conselho Federal de Educação (CFE), tendo em vista o parecer número 370/82 

resolve que o currículo mínimo de Odontologia teria 3. 600 horas integralizadas em 

no máximo 18 semestres letivos. Esse currículo vigorou até a promulgação da lei no 
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9. 394, de 20 de dezembro de 1996, que estabeleceu as leis de diretrizes e bases da 

educação nacional (LDB), passando a vigorar as diretrizes curriculares aprovadas 

pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

 Em 2001, o CNE implementou diretrizes curriculares para os cursos de 

Odontologia como estratégias para modificações nos currículos, e uma leitura crítica 

das DCN nos leva à reflexão de que profundas mudanças são necessárias nos 

cursos de graduação em Odontologia para formar profissionais adequados às 

necessidades de saúde da população e do SUS (CNE/CES, 2002; MORITA;  

KRIGER, 2003). 

 As DCN para o Curso de Graduação em Odontologia, instituída pela 

Resolução CNE/CES 3, de 19 de fevereiro de 2002, através do seu art. 3º nos revela 

que:  

“O curso de graduação em Odontologia tem como perfil do formando 
egresso/profissional o Cirurgião-Dentista, com formação generalista, 
humanista, crítica e reflexiva, para atuar em todos os níveis de atenção à 
saúde, com base no rigor técnico e científico. Capacitado ao exercício de 
atividades referentes à saúde bucal da população, pautado em princípios 
éticos, legais e na compreensão da realidade social, cultural e econômica 
do seu meio, dirigindo sua atuação para a transformação da realidade em 
benefício da sociedade” (BRASIL, 2002). 

 

 O Ministério da Saúde (MS),através das Diretrizes da política Nacional de 

Saúde Bucal, prevê a necessidade de mudanças curriculares que, dentre outras 

coisas, tem como premissa a interdisciplinaridade e o desenvolvimento de 

competências no âmbito da saúde orientadas pelos princípios de gestão 

participativa, acesso, acolhimento, vínculo, ética e responsabilidade profissional 

(BRASIL, 2004). Em contrapartida, as diretrizes curriculares para os cursos de 

Educação Superior, através da lei 9.394/96 (BRASIL, 1996) determinem que as 

faculdades tenham a liberdade de programar as disciplinas que farão parte da sua 

grade curricular indicando apenas os conteúdos essenciais. Dessa maneira, as 

faculdades de Odontologia têm a possibilidade ou não de ministrar disciplinas (e de 

que forma) como a de Pacientes em Necessidades Especiais, embora, como relata 

Figueiredo (2002), as IES deveriam adotar em sua grade curricular essa disciplina, 

para proporcionar aos acadêmicos conhecimentos teóricos e experiências clínicas 

que os incentivem a prática dessas atividades em suas vidas profissionais. As 

instituições devem estar cientes de seu caráter social perante essa população 

(FIGUEIREDO, 2002).    
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 Embora tenham ocorrido movimentos significativos para uma reflexão crítica 

sobre os modelos tradicionais de formação profissional em várias áreas da Saúde, 

principalmente na Medicina e na Enfermagem, em relação à Odontologia, existe um 

atraso histórico desses movimentos de mudança, exigindo um esforço redobrado 

para que se possa integrar a saúde bucal ao novo contexto de ação interdisciplinar e 

multiprofissional, formando um profissional com perfil adequado (MORITA; KRIGER; 

2003). 

 Secco; Pereira, (2004) afirmam que “o desafio a ser enfrentado parece passar 

pela superação da dicotomia entre formação geral versus formação específica, 

mediante uma nova racionalidade capaz de incorporar a diversidade, as 

contradições e as tensões que constroem o cotidiano nas instituições de ensino 

superior. Assim, no plano político-estrutural, pode-se dizer que um dos desafios ao 

ensino odontológico é discutir criticamente a realidade brasileira e suas demandas, a 

especificidade do conhecimento técnico-científico na área de Odontologia e o projeto 

político-social que a profissão pode e quer assumir” (SECCO; PEREIRA, 2004).   

               Acompanhando esse movimento, a faculdade de Odontologia de Ribeirão 

Preto da Universidade de São Paulo desenvolveu uma reestruturação curricular, que 

se iniciou em 1998 e foi implantada em 2004. Na nova estrutura curricular do curso, 

foram implantadas atividades curriculares junto a Equipes de Saúde da Família 

desde o primeiro ano, com duração e complexidade crescentes, visando ao contato 

com a realidade social dos serviços de saúde, com o conceito ampliado de saúde, 

com o trabalho em equipe multiprofissional e exercício da interdisciplinaridade e com 

o desenvolvimento de competências para o cuidado integral em saúde 

(WATANABE, 2007).  

 Num estudo de Ronzani (2007), faz-se uma revisão teórica das reformas 

curriculares nos cursos de saúde. “Considerando a ênfase das políticas públicas na 

integração dos diversos níveis de atenção em saúde, a formação do profissional 

passa a ter fundamental importância nesse processo. Mas as reformas curriculares 

podem apresentar dificuldades em virtude de crenças negativas sobre o novo 

modelo de formação ou práticas dos profissionais de saúde. Por isso, ressalta-se a 

importância de avaliar crenças compartilhadas, que têm o papel de fortalecer e 

manter determinadas práticas e ideologias em saúde. Assim, o estudo das crenças e 

ações voltadas para metodologias de ensino inovadoras, baseadas na motivação de 

mudanças para práticas em saúde, bem como estratégias de reforma nos cursos de 
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graduação que ultrapassem a esfera formal são apontados como formas efetivas de 

mudança do comportamento dos professores, alunos e profissionais de saúde”. 

 E, de acordo com MORITA; KRIGER (2003), o atual projeto político-

pedagógico das Universidades Brasileiras cria espaço para mudanças curriculares 

das Faculdades de Odontologia e acentua desafios quanto a orientações 

pedagógicas e competências da função docente na área.  
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                                    PROPOSIÇÃO 
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3  PROPOSIÇÃO 

 

O objetivo desse trabalho foi desenvolver e realizar pesquisas a fim de 

apreciar a didática de ensino (teórico, prático e/ou observacional) que os estudantes 

inscritos nos cursos de Odontologia das Instituições de Ensino Superior (IES) do 

Brasil recebem na área de PNE; bem como avaliar o perfil dos egressos 

profissionais das Faculdades de Odontologia quanto à capacidade de atender a 

essa parcela da população, de acordo com os requisitos previstos nas DCN. 
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3 METODOLOGIA 
 

4.1 DESENHO 

 Esse estudo foi desenvolvido através de análise descritiva de questionários, 

apoiada em abordagem quantitativa. Tratou-se de pesquisa de caráter observacional 

transversal. 

 

PESQUISA 1: LEVANTAMENTO DO NÚMERO DE FACULDADES DE 

ODONTOLOGIA QUE PRESTAM ATENDIMENTO AO PACIENTE EM 

NECESSIDADE ESPECIAL. 

 

 Instrumento de coleta de dados / questionário 

 

A presente pesquisa foi realizada através da análise de questionário 

(APÊNDICE), modificado de Schwenk (2007) e enviado aos coordenadores de 

cursos de graduação de todas as Faculdades de Odontologia do Brasil, públicas e 

privadas, através de carta-resposta impressa, após concordância através de TCLE 

(APÊNDICE).  

Esse trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (FO/UFJF) e aprovado sob o parecer número 

05/2009 (ANEXO B).  
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Perfil da amostra 

 

 

O cadastro no Conselho Federal de Odontologia (CFO), do ano de 2009, foi 

utilizado para obter os endereços das Universidades e o nome dos coordenadores 

de cursos de Odontologia do país, num total de 191 Faculdades de Odontologia 

distribuídas nos 26 estados da Federação e no Distrito Federal (ANEXO A). 

 

Metodologia 

 

Esforços foram realizados para se manter contato com os coordenadores de 

cursos das 191 Faculdades de Odontologia através de: 1) e-mail, 2) carta impressa 

e 3) contatos por telefone. 

Para inclusão na pesquisa, os questionários foram respondidos, assinados 

pelos coordenadores dos cursos de graduação de cada IES e reenviados, num 

prazo de 30 dias, para o endereço do pesquisador responsável. A pesquisa abordou 

questões relacionadas à instrução didática, treinamento clínico ou observacional 

recebidos durante a graduação e a presença ou não do conteúdo sobre pacientes 

especiais como disciplina independente da grade curricular do curso, bem como a 

carga horária destinada à formação do futuro CD na assistência ao paciente 

especial.   

Foram excluídas do estudo 36 faculdades que não responderam ao 

questionário e duas cartas foram devolvidas pelo correio sem chegar ao destino. 

Portanto, a taxa de retorno foi de 80,95% (153/189). 

 

Análise estatística dos dados 

 

Para tabulação e análise dos dados foi utilizado o Microsoft Excel 2007. Os 

dados quantitativos foram analisados com base na estatística descritiva e para o 

georreferenciamento, usou-se o software para Sistemas de Informações Geográficas 

- GIS - ArcGis 9.3.1. (ESRI) (New York Street, Redlands, California, EUA). 
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PESQUISA 2: “PERFIL DO FORMANDO EGRESSO-PROFISSIONAL FRENTE AO 

CONCEITO DE PACIENTES ESPECIAIS NA ODONTOLOGIA” 

 

A pesquisa foi realizada no curso de Odontologia do Centro de Ciências da 

Saúde (CCS) da UFJF, Minas Gerais, Brasil, no primeiro semestre de 2009.  

 

Amostra 

A amostra consistiu de 40 alunos devidamente matriculados no último período 

do curso de graduação em Odontologia.  

 

Metodologia 

Inicialmente, foi enviada uma carta ao chefe de departamento de Clínicas 

Odontológicas do curso de Odontologia, solicitando a colaboração do professor de 

Prótese Buco maxilo facial na concessão de alguns minutos de sua aula para a 

aplicação dos questionários. Foi utilizado um questionário fechado (APÊNDICE), de 

autopreenchimento, aplicado a todos os alunos presentes em sala de aula e que 

aceitaram participar da pesquisa, não ocorrendo perdas devido a questionários em 

branco ou anulados por incoerências de respostas. A participação no estudo não era 

obrigatória, porém, todos que aceitaram participar assinaram um termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE) (APÊNDICE) de acordo com as normas do 

CEP da UFJF. 

         O questionário utilizado foi elaborado pelos pesquisadores responsáveis e 

validado através de um estudo piloto, com dez alunos matriculados no nono período 

do curso de Odontologia, selecionados aleatoriamente, para capacitação dos 

pesquisadores e adequação do instrumento.    

         Os questionários foram aplicados pelos pesquisadores responsáveis em um 

clima de cordialidade. O questionário, confidencial e anônimo, foi elaborado com 5 

perguntas diretas e respostas do tipo agrado muito, agrado, agrado pouco, 

desagrado pouco, desagrado, desagrado muito. Abordou itens sobre o entendimento 
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e a visão do egresso em relação ao conteúdo teórico-prático referente à assistência 

odontológica do paciente em necessidade especial que foi oferecido pela FO/UFJF, 

bem como a avaliação da necessidade, sob a ótica do aluno, de se programar a 

disciplina e/ou projeto de extensão para PNE na grade curricular do referido curso, 

em nível de graduação.  

Esse trabalho foi submetido ao CEP da UFJF e aprovado sob o parecer 

número 135/2009 (ANEXO C).         
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5 ARTIGOS  
 

 

 

5.1 ARTIGO 1 
 

Escolas de Odontologia do Brasil: ensino sobre Pacientes 
Especiais 

Brazil dental schools: teaching about special patients  
 

 

RESUMO 

 

O conteúdo programático para o Paciente em Necessidades Especiais 

disperso em outras disciplinas gera o despreparo e a desmotivação do aluno quanto 

ao atendimento dessa parcela da população. Objetivou-se verificar quais as 

Faculdades de Odontologia brasileiras estão focadas no processo de inclusão dessa 

nova disciplina. Realizou-se a pesquisa através de questionário enviado aos 

coordenadores de cursos de graduação de 191 Faculdades de Odontologia do 

Brasil, tanto públicas, como privadas. Responderam ao questionário 153 (80,95%) 

faculdades. Destas, 78 (50,98%) têm a disciplina de Pacientes Especiais na 

graduação e 112 (73,20%) oferecem atendimento a esses pacientes. O índice de 

oferecimento da disciplina encontrado foi: sul do país (60%); sudeste (50%); centro-

oeste (60%); norte (60%); nordeste (33,33%). Observou-se que há uma tendência 

para mudança de concepção profissional quanto ao atendimento desses pacientes e 

a perspectiva de se incluir a disciplina desde a graduação, a fim de diminuir a 

exclusão biopsicossocial desses indivíduos. 

Palavras-chave: pessoas com deficiência; ensino; odontologia; currículo.  

 

Enviado para publicação no Journal of Dental Education. 
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5.2 ARTIGO 2 
 

 

Estamos capacitando os futuros egressos profissionais de 
Odontologia para prestar atendimento a pacientes especiais? 

 
Are we enabling future graduates dental professionals to provide care for 

special patients? 
 

RESUMO:  

Muitos esforços têm sido feitos para alcançar maior capacitação dos estudantes de 

Odontologia para o atendimento aos pacientes especiais. O objetivo desse estudo 

foi avaliar a percepção dos acadêmicos do último período da Faculdade de 

Odontologia-UFJF sobre a qualidade do conteúdo teórico-prático de atendimento ao 

paciente portador de necessidades especiais recebido durante a graduação. 

Participaram desta pesquisa 40 alunos do décimo período do curso de Odontologia 

da Universidade Federal de Juiz de Fora, os quais foram convidados a responder 

um questionário após aceitarem o termo de esclarecimento sobre sua participação 

na pesquisa. Destes, 48% informaram desagradar de sua habilidade em atender o 

paciente especial, 80% desagradam do conteúdo teórico apresentado na graduação, 

94% dos entrevistados gostariam que a disciplina de pacientes especiais fosse 

inserida na grade curricular da graduação e 92% citaram a importância de haver um 

projeto de extensão destinado ao atendimento desses pacientes. Os resultados 

indicaram que na ótica dos acadêmicos do curso de Odontologia da UFJF, o 

conteúdo disciplinar para o atendimento ao paciente especial, que foi oferecido 

disperso em várias disciplinas, não alcançou seus objetivos na formação profissional 

e pessoal de seus alunos egressos, gerando deficiência na promoção de saúde em 

benefício da população especial que deixou de ser assistida. 

Palavras chaves: ensino, paciente especial, aluno de odontologia. 

Enviado para publicação na revista Ciência & Saúde Coletiva (ABRASCO). 
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    6 CONCLUSÃO 

        

     

 Apesar do grande número de escolas de Odontologia brasileiras que 

oferecem o conteúdo sobre o atendimento ao paciente em necessidades especiais  

na graduação, na forma de disciplina, estágios e/ou convênios, o número de horas 

destinadas a esse conhecimento ainda não é suficiente para preparar o aluno 

egresso-profissional. O papel social da Odontologia para o paciente portador de 

necessidades especiais precisa ser repensado e estrategicamente vinculado ao 

processo de formação acadêmica. 

A formação de um adequado perfil de atuação do CD na sociedade implica na 

edificação de abordagens capazes de abrigar as novas realidades e necessidades 

sócio-político-ideológicas da população, fomentando no CD a capacidade de atuar 

em equipe, sob planejamento, com maior habilidade de comunicação e agilidade 

diante das diversas situações, enfatizando sua visão crítica, reflexiva e humanista. 

Diante da realidade das escolas de Odontologia brasileiras e do perfil do 

egresso-profissional, parece-nos lícito questionar até que ponto essas escolas estão 

realmente preparando o futuro profissional da saúde bucal para atuarem nesta área? 

E como garantir se os mesmos irão tratar esses pacientes com a devida segurança?  

Trabalhos futuros podem esclarecer essas questões. 
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